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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  FRAUDE  À
FISCALIZAÇÃO  TRIBUTÁRIA  POR  OMISSÃO
DE  OPERAÇÃO  DE  QUALQUER  NATUREZA
EM  DOCUMENTO  OU  LIVRO  EXIGIDO  PELA
LEI  FISCAL. SONEGAÇÃO  FISCAL.
ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  MEMBRO
DO  PARQUET.  MATERIALIDADE.  PRESUNÇÃO
TRIBUTÁRIA.  INSUFICIÊNCIA NA SEARA PENAL.
NECESSIDADE DE EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DA
SONEGAÇÃO. DESPROVIMENTO.

-  Todo  o  valor  lançado  decorreu  de  fatos
considerados  geradores  ou  imponíveis  por
presunção legal.

- Ainda que se aceite plausível que no processo
administrativo  tributário  a  inversão  do  ônus  da
prova  e  a  constatação  do  fato  imponível  por
presunção  legal  sejam  suficientes  para  o
lançamento do tributo e sua cobrança, o mesmo
não ocorre no âmbito do direito penal.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados:

A C O R D A a  Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, POR MAIORIA,
CONTRA O VOTO DO REVISOR QUE DAVA PROVIMENTO AO RECURSO
PARA  CONDENAR  O  RECORRIDO,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR, EM DESARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL. 
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Apelação Criminal (fls. 378) interposto

pelo representante do Ministério Público contra sentença da lavra do douto Juiz

de Direito da 1ª Vara Criminal desta Capital (fls. 367/375) que absolveu José

Roberto Sobrinho, representante legal da empresa PROSERV SERVIÇO,

PEÇAS E VEÍCULOS LTDA, das penas do art. 1º, II da Lei 8.137/90 c/c o art.

71 do Código Penal.

Irresignado,  o  apelante  recorreu  a  esta  Superior  Instância,  eis

que, apesar da fundamentação jurídica contido no bojo do édito absolutório,

entende  o  recorrente  que  a  materialidade  e  a  autoria  estão  devidamente

comprovadas no arcabouço probatório coligido aos autos.

Prossegue  arguindo  que,  para  efeito  da  Ação  Penal,

especificamente nos crimes contra a ordem tributária, é sabido que se exige o

exaurimento da via administrativa, como determina a Súmula Vinculante nº 24

do  STF,  o  que  foi  devidamente  atendido  com  a  conclusão  do  Processo

Administrativo Tributário, respeitado o contraditório, tendo o débito, a final, sido

inscrito na dívida ativa, CDA n. 020002320120068.

Segundo  o  representante  do  Parquet,  foi  apurado  pelas

autoridades  fazendárias  que  o  apelado,  com  o  fito  de  suprimir  ou  reduzir

tributos  (ICMS),  não  realizou  lançamento  de  notas  fiscais  de  aquisição  de

mercadorias nos livros contábeis,  constatada pela falta de registro de notas

fiscais nos livros próprios.

Frisou  o  apelante,  nas  presentes  razões  recursais,  que  as

informações  de  vendas  lançadas  na  Guia  de  Recolhimento  Mensal  é  de

responsabilidade  exclusiva  dos  contribuintes,  ficando  sujeito  a  posterior
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homologação pela autoridade administrativa, conforme estatuem os artigos 101

e 102 do RICMS. Discorre sobre a impossibilidade de se chegar à verdade real

em  determinados  casos,  devendo  o  julgador  buscar  a  verdade  processual

alcançada com a prova indiciária.

A partir  de tais ilações,  afirma que, no caso ora em análise,  a

materialidade delitiva restou evidenciada pelo Auto de Infração emitido pela

autoridade  fazendária.  Relata  que  o  Fisco  realizou  o  cruzamento  das

declarações de vendas de mercadorias dos fornecedores da empresa autuada

com as declarações desta nos seus livros contábeis,  vindo a lume, a partir

dessa investigação contábil, a sonegação fiscal. Afirma que a autuação fiscal

está  descolada  de  mera  suposição  por  parte  da  autoridade  fazendária,

porquanto  arrimada em circunstâncias conhecidas e provadas no citado Auto

de Infração.

O  recorrente  resume  as  imputações  ao  recorrido  da  seguinte

forma:  aquisição  de  mercadorias,  o  seu  consequente  pagamento  e  a  não

contabilização dessa aquisição. Conclui, assim, que o dinheiro para pagamento

da mercadoria em questão veio, sem dúvida, de Caixa 2. Ressalta que a única

presunção  seria  em relação  à  origem desse  Caixa  2:  se  adveio  de  venda

pretérita não declarada, se decorrente de aquisição de produto de substituição

tributária, se decorrente de atividades ilícitas, entre outras. Contudo, o Caixa 2

não se presume, foi constatado.

Aduz, que o questionamento que exsurge é de onde o empresário

que perpetrou o delito tirou o montante utilizado na aquisição da mercadorias.

Se  adquiriu  mercadorias  com  dinheiro  não  declarado  em  suas  escritas

contábeis, de pronto já se observa o descumprimento à legislação tributária.

Assim, assevera que o fato que interessa, no presente caso, o

qual é determinante para a Ação Penal, é a constatação cabal da omissão de
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declaração de operação de qualquer natureza em sua escrita contábil.  Isto,

segundo  aduz,  é  inconteste  nos  presentes  autos,  pois  restou  provado  que

houve uma discrepância entre a quantidade de mercadorias comercializadas e

as declaradas pelo contribuinte. Invoca o art. 646 do RICMS/PB, o qual permite

que,  “[...]  o  fato  de  a  escrituração  indicar  […]  a  ocorrência  de  entrada  de

mercadorias não contabilizadas, autoriza a presunção de omissão de saídas de

mercadorias tributáveis sem pagamento do imposto, ressalvada ao contribuinte

a prova da improcedência da presunção.

De forma que,  continua,  a  autuação fiscal  tem supedâneo em

circunstância conhecida e provada que, por indução, autoriza a conclusão da

fraude tributária, tudo na forma do art. 239 do CPP. 

Sendo assim, assevera que era do réu a atribuição de declarar à

Receita  Estadual  o  valor  de suas vendas tributáveis,  na condição de único

administrador  da  empresa  PROSERV  SERVIÇO,  PEÇAS  E  AUTOMÓVEIS

LTDA, atraindo a incidência da regra delineada pela Teoria do Domício Final do

Fato, amplamente aplicada pelos tribunais pátrios.

Argui  também  que  é  cediço  que  a  obrigação  de  manter  os

documentos e livros fiscais devidamente escriturados é dever que recai sobre

aquele que detém o poder de administração da sociedade empresarial.

Outrossim, conforme relata a representante do  Parquet,  para a

configuração  do  delito  do  art.  1º,  II,  da  Lei  n.  8.137/90,  é  suficiente  a

demonstração  do  dolo  genérico,  ou  seja,  prescinde-se  da  comprovação  do

ânimo  do  agente  em  obter  vantagem  indevida,  sendo  determinantes  as

evidências da conduta voluntária e consciente do acusado ao omitir saídas de

mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido, demonstradas

pelas provas contidas nos autos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Relata que, consoante comprovam os documentos eligidos aos

autos, tais práticas ocorreram em todos os meses dos anos de 2005, 2006 e

2007, em situação de tempo, local e maneira de execução que fazem presumir

sejam  as  condutas  sucedentes  continuação  das  precedentes,  pelo  que  se

estaria  diante  da  hipótese  de  crime  continuado.  Requer  a  condenação  do

apelado. (Razões de fls. 383/401)

Em  contrarrazões  (fls.  405/417),  o  apelado  pugnou  pela

manutenção da sentença vergastada.

Neste segundo grau (fls. 422/423), a Procuradoria de Justiça se

manifestou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Conforme  relatado,  perante  o  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara

Criminal  da  Comarca  da  Capital, o  representante  do  Ministério  Público

denunciou  José  Roberto  Sobrinho,  representante  legal  da  empresa

PROSERV SERVIÇO, PEÇAS E VEÍCULOS LTDA, como incurso nas penas

do art. 1º, II da Lei 8.137/90 c/c o art. 71 do Código Penal.

Narra a denúncia que, “[...]  o denunciado acima qualificado, na

qualidade  de  administrador  da  empresa  PROSERV  SERVIÇOS,  PEÇAS  E

AUTOMÓVEIS LTDA, […], nos anos de 2005, 2006 e 2007, suprimiu e reduziu

tributo ao fraudar a fiscalização tributária por omissão de operação de qualquer

natureza em documento ou livro exigido pela lei fiscal.”

Prossegue a peça acusatória aduzindo que:
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[…] durante todos os meses dos anos de 2005, 2006 e
2007,  o  indigitado  adquiriu  bens  com  recursos
advindos  de  omissões  de  saídas  pretéritas  de
mercadorias tributáveis, sem o pagamento do imposto
devido, o que foi constatado pelo não lançamento de
notas  fiscais  nos  livros  próprios,  prática  esta  que
configura supressão e redução de imposto mediante
fraude  à  fiscalização  tributária,  pela  omissão  de
operação em documento ou livro exigido pela lei fiscal.

Tal  conduta  gerou  o  Auto  de  Infração  nº
93300008.09.00000718/2010-13, cujo débito tributário
correspondente  foi  inscrito  em  dívida  ativa  em
14/02/2012, sob a CDA nº 020002320120068, no valor
original de R$ 32.870,67 (Trinta e dois mil, oitocentos e
setenta reais e sessenta e sete centavos).

Consoante apurado, a prática delituosa acima descrita
beneficiava  diretamente  o  denunciado  JOSÉ
ROBERTO SOBRINHO, que praticava atos de gestão
da  firma  investigada,  tendo  ciência  e  controle  das
transações  e  negócios  realizados,  bem  como
responsabilidade  pela  apuração  e  recolhimento  do
ICMS  devido,  e  possuía  o  dever  de  prestar
informações fiscais às autoridades fazendárias.

Importante  informar  a  este  Juízo  que,  antes  do
oferecimento desta peça, este Órgão Ministerial tentou
localizar  o  indigitado,  a  fim  de  lhe  oportunizar  o
pagamento ou parcelamento do débito tributário, com
o objetivo de extinção ou suspensão da punibilidade,
na  forma  prevista  nas  Leis  nº  10.684/2003  e
12.382/2011. Porém, não se obteve êxito. (fls. 02/04)

Ouvido em Juízo, o réu não nega ser o sócio administrador da

empresa (Contrato Social de fls. 199/201), no entanto, alega todo o tempo não

ter  conhecimento  das  operações  detectadas  na  Fiscalização  da  Receita

Estadual, declarando apenas que, conquanto administrasse a empresa, bem

como fosse o único que tinha poderes para autorizar pagamentos e operações

financeiras daquela, nada sabe informar acerca dos dados contidos no Auto de

Infração. (Mídia de fls. 340)

Pois  bem.  Às  fls.  147  vê-se  que  a  Secretaria  de  Estado  da

Receita,  por  sua  Gerência  Regional,  concluiu  o  processo  administrativo,
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consolidando o débito  na dívida ativa do Estado (lançamento definitivo).  Os

fiscais da receita estadual, ao realizarem fiscalização na empresa à época de

propriedade  do  réu,  detectaram  omissões  de  entradas  de  mercadorias  na

contabilidade da citada empresa, o que gerou o não recolhimento de ICMS de

tais compras nos exercícios de 2005 a 2007, consoante Auto de Infração de n.

93300008.09.0000718/2010-13. 

No  entanto,  extrai-se  de  tal  documento  que  o  fiscal,  por

presunção,  concluiu  que,  posteriormente,  os  bens  vendidos  e  legalmente

lançados  nos  livros  da  empresa  do  réu,  teriam sido  adquiridos,  “  […]  com

recursos  provenientes  das  referidas  omissões  de  saídas  pretéritas  de

mercadoria tributáveis sem o pagamento do imposto.  Fato comprovado pelo

não lançamento das escritas fiscal e contábil de notas fiscais de aquisição de

mercadorias. Exercício fiscalizado 2005, 2006 e 2007 com crédito tributário de

R$  6.215,13.”  (fls.  128). Observa-se,  assim,  que  todo  o  valor  lançado

decorreu de fatos considerados geradores ou imponíveis por presunção

legal.

O  representante  do  Ministério  Público,  por  sua  vez,  para  o

oferecimento da denúncia, pautou-se tão-somente no constante da autuação

fiscal  -  o  que  basta  para  à  instauração  da  ação  penal  -,  não  logrando

acrescentar qualquer outra prova durante a instrução processual - o que seria

imprescindível para demonstrar a culpabilidade no caso em análise.

E o que diz a autuação fiscal em seu termo de encerramento?

Que as  aquisições de mercadorias nos anos de 2005, 2006 e 2007, que se

afirma não escrituradas, foram feitas com recursos provenientes de omissões

de saídas pretéritas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto

(fls.128). É dizer, teria havido saída de mercadorias tributáveis em exercícios

anteriores aos objeto de autuação, sem o devido registro nos livros de saídas

de mercadorias. Em consequência houve sobra de recursos. Teria sido com
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essa sobra que a empresa autuada adquirira as mercadorias levantadas pelo

fisco, nos exercícios de 2005 a 2007. Como a origem dos recursos não seria

lícita,  não  teria  registrado  as  aquisições.  Sendo  esse  o  fundamento  da

denúncia, outro não haverá de ser examinado por ocasião do recurso. E nesse

ponto nenhuma prova veio aos autos, mas meras presunções, o que não basta

para configurar a culpabilidade do agente. Aliás, a simples ausência de registro

da aquisição de mercadorias po si só, não seria hábil configurar a sonegação

fiscal porque não geraria obrigação de recolher imposto, e assim tratar-se-ia de

mero ilícito administrativo. Por isso sua associação a operações pretéritas pelo

fisco (saídas de mercadorias sem o registro no livro próprio).

Como já referido,  o lançamento tributário decorreu de presunção

legal dos fatos considerados geradores, como deixa clara a decisão proferida

no processo administrativo (fls.  142/143).  No entanto, mesmo que se aceite

plausível que no processo administrativo tributário a inversão do ônus da prova

e a constatação do fato imponível por presunção legal sejam suficientes para o

lançamento  do  tributo  e  sua cobrança,  o  mesmo não ocorre  no  âmbito  do

direito penal.

A sonegação para fins penais tem que estar comprovada com a

demonstração concreta de fatos que efetivamente são base de cálculos do

tributo em foco. Os fatos utilizados como fatos imponíveis por presunção legal

são  presunlções  de  que  o  acusado  haja  sonegado  o  ICMS,  tanto  que  a

denúncia  foi  regularmente  recebida  por  este  Juízo.  Contudo,  não  tem  no

processo nenhuma prova que corrobore faticamente a presunção legal

administrativa. O tipo penal em foco exige que haja comprovação de que a

ação do denunciado tenha efetivamente suprimido ou reduzido tributo, como já

dito.

Assim, de se concluir que, ressalvada a presunção utilizadaa no

auto de infração tributário, nenhum outro indício ou prova foi trazido aos autos
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para a comprovação da materialidade delitiva, afastando a possibilidade de um

decreto condenatório.

A propósito, eis o que dispõe o “caput” do art.  646  do RICMS

deste Estado, vigente à época dos fatos,  com a redação dada pelo Decreto nº

28.259/2007 (DOE de 13.06.07):

Art.  646.  O  fato  de  a  escrituração  indicar

insuficiência  de  caixa,  suprimentos  a  caixa  não

comprovados  ou  a  manutenção  no  passivo,  de

obrigações já  pagas ou inexistentes,  bem como a

ocorrência  de  enrada  de  mercadorias  não

contabilizadas  ou  de  declarações  de  vendas  pelo

contribuinte  em  valores  inferiores  às  informações

fornecidas  por  instituições  financeiras  e

administradores de cartões de crédito, autorizam a

presunção  de  omissão  de  saídas  de  mercadorias

tributáveis sem o pagamento do imposto, ressalvada

ao  contribuinte  a  prova  da  improcedência  da

presunção.

Como  visto,  a  presunção  é  válida  no  âmbito  do  processo

administrativo tributário. Isso é indiscutível, porque previsto no Regulamento do

ICMS/PB, no seu art. 646, que tem base na Lei Estadual nº 6.379/96. Mas não

há como se estender tal presunção ao campo penal, ainda que o contribuinte

seja  revel  no  processo  administrativo.  Não  restou  caracterizada  a  fraude,

pressuposto da sonegação fiscal.

Colaciono interessante artigo jurídico acerca do tema, no qual se

suscita a necessidade de se instaurar um Inquérito Policial para apuração de

tais crimes, a par do procedimento administrativo tributário. Vejamos.

Desembargador João Benedito da Silva
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[…]  Destarte,  se  o  processo  tributário  administrativo
não se constitui como instrumento hábil o bastante a
fomentar  a  denúncia  criminal,  ou  seja,  em  sendo
inapropriado esse procedimento à apuração da justa
causa, qual a razão de legitimá-lo a ponto de, pura e
simplesmente,  ser  a  única  referência  suscitada  na
peça acusatória proposta em desfavor dos sócios de
sociedades  empresárias  que  se  enquadrariam  em
débitos tributários por presunção?

É certo que o intento da ação criminal fadada, desde o
início, ao insucesso, deva permear outros propósitos
que não seja aquele prestado pelo Processo Penal.

Infelizmente, deve-se reconhecer o desvirtuamento do
Processo  Penal  em  detrimento  ao  fim  meramente
coercitivo  financeiro.  Pois,  como  observa  o  Ilustre
Procurador  da  República  Prof.  Eugêncio  Pacelli  de
Oliveira que, em sua obra: “Curso de Processo Penal.
6ª Edição. Editora Del Rey, Belo Horizonte: 2006, pag.
94”,  a  inexistência  de  justa  causa  inviabilizaria  por
completo a persecução penal. Se não, vejamos:

“(...) Com efeito, exigir do Estado, por meio do órgão
da acusação, ou do particular, na ação privada, que a
imputação  feita  na  inicial  demonstre,  de  plano,  a
pertinência do pedido, aferível pela correspondência e
a adequação entre os fatos narrados e a respectiva
justificativa  judiciária  (prova  mínima,  colhida  ou
declinada) nada mais é que ampliar, na exata medida
do  preceito  constitucional  do  art.  5°,  LV,  da  CF,  o
campo  em  que  irá  se  desenvolver  a  defesa  do
acusado,  já  ciente,  então  do  caminho  percorrido  na
formação da opinio delicti.”

Não  há  dúvidas  de  que  a  ação  criminal  constitui  a
forma  mais  agressiva  do  Estado  constranger  o
indivíduo  no  meio  social.  O  simples  fato  de  estar
sendo processado criminalmente é sempre motivo de
preocupação, seja em virtude do abalo da reputação
social,  seja  relativo  às consequências  que poderiam
advir  em  um  futuro  próximo.  Principalmente  em  se
tratando de pessoas de reputação ilibada,  às vezes,
completamente leiga no assunto.

A  tão  só  instauração  do  processo  penal  acarreta
consequências  por  demais  severas  àquele  que  se
submete à persecução penal na condição de parte ré.
Por esta razão é imprescindível que a função de “filtro
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processual”  desempenhada  pelo  inciso  III,  do  artigo
395 do CPP, seja sempre observada. Deve-se evitar
que pessoas contra as quais não se obteve ao longo
da fase de investigação elementos mínimos de prova
suficientes  a  indicar,  com segurança,  a  necessidade
de submetê-la  o  processo,  em si  mesmo uma pena
como  asseverou  Carnelutti,  tenham  seu  status
dignitatis afetados sem justa causa para tanto.

É  inadmissível,  sob  perspectiva  do  Estado
Democrático de Direito, conceber esse tipo de artifício
como meio mais eficaz ao Poder Público exigir seus
tributos. A legitimação dessas práticas ardis contribui
para  inversão  dos  valores  propostos  pelo  nosso
paradigma  constitucional  e  corrobora  as  infelizes
constatações acerca da ineficácia do processo penal
para punição relacionada aos crimes dessa ordem.

Enfatize-se que a valorização e proteção da dignidade
humana  exige  uma  atitude  oposta  do  Estado.
Impreterível,  desse  modo,  que  se  destine  maior
respeito e otimização ao Princípio da Ultima Ratio, isto
sob  pena  de  odioso  regresso/retrocesso  ao  Estado
Totalitário.

CONCLUSÃO:

Por  meio  deste  sucinto  e  modesto  posicionamento,
pretende-se,  instigar  o  debate  envolvendo  a
legitimidade da propositura de ações criminais fundada
única e exclusivamente em Certidões de Divida Ativa.

Não se pretende afirmar que o Inquérito Policial seja a
solução para os problemas relacionados à impunidade
desses  crimes.  Nem  mesmo que  este  represente  o
único  meio  à  produção  de  provas  positivas  ou
negativas  das  circunstâncias  elementares  dos  tipos
penais descritos pela Lei 8.137/90. Mas, que este não
se confunda com o processo tributário administrativo
para averiguação de ocorrência do fato típico.

Isto porque, a eficácia de qualquer persecução penal
reclama  a  existência  mínima  de  investigação  e
inquirição dos envolvidos.  É imprescindível  que seja
oportunizado  aos  investigados  o  direito  de  se
manifestarem sobre o fato que, diga-se de passagem,
fora presumido pela Fazenda Estadual.

Um Processo Penal de orientação Constitucional não
deve,  como  também  não  pode,  ser  instaurado
ignorando  os  direitos  e  garantias  fundamentais,
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sobretudo no que diz respeito à violação do Princípio
da Intervenção Mínima do Direito Penal. A existência e
exigência  de  justa  causa  que  fomente  a  acusação
penal  devem  ser  interpretadas  como  proteção  à
Dignidade da Pessoa Humana (Art. 1°, III CF). […] (in,
O desvirtuamento do processo penal por meio da
denúncia  criminal  baseada  em  lançamentos  de
débitos tributários por presunção - Clayton Pinheiro
Henriques.  https://jus.com.br/artigos/21684/o-
desvirtuamento-do-processo-penal-por-meio-da-
denuncia-criminal-baseada-em-lancamentos-de-
debitos-tributarios-por-presuncao)

Trago,  ainda,  à  colação,  excerto  da  sentença  combatida,  por

considerar bastante pertinente:

[…] A conclusão que chegou o auditor da receita foi de
que a  omissão do lançamento das notas fiscais  em
livros próprios indica a aquisição de bens com receita
proveniente de operações anteriores não declaradas e
não tributadas, pois a empresa deixou de declarar a
entrada de mercadorias, na seguinte forma:  I) 2005 –
notas fiscais no total  de R$ 16.336,80 (dezesseis
mil,  trezentos  e  trinta  e  seis  reais  e  oitenta
centavos;  II)  2006 –  notas fiscais  no total  de R$
16.085,68  (dezesseis  mil,  oitenta  e  cinco  reais,
sessenta e oito centavos); III) 2007 – notas fiscais
no total de R$ 4.137,07 (quatro mil, cento e trinta e
sete reais e sete centavos).

Percebe-se que o fato de não registrar algumas notas
fiscais  de  entrada  (obrigação  acessória),  ao  ver  do
Ministério  Público,  implica  em  constatação  de
sonegação fiscal, pois a razão que teria levado o réu a
não  fazer  escrituração  das  notas,  seria  a  aquisição
desses  bens  com  capital  proveniente  de  supressão
tributária  pretérita.  Chega-se  a  essa  conclusão  por
presunção fiscal e contábil.
[…]
Contudo, muito embora a lei permita a presunção para
fins  de  responsabilização tributária,  com a devida
vênia  do  dominus  litis,  entendo  que  não  é  possível
utilizar-se da mesma presunção para fins de imposição
de decreto condenatório.

O direito penal não se satisfaz com presunções.

É  que  cabe  ao  Estado-acusação  o  ônus  de,  em
respeito ao princípio da presunção de inocência (um
dos pilares do Estado Democrático de Direito), provar
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a ocorrência da conduta ilícita e da culpabilidade do
agente.
No presente caso, muito embora o que foi apurado por
meio  do  processo  administrativo  fiscal  tenha  sido
suficiente para impor a responsabilização

A jurisprudência dos nossos tribunais pátrios já decidiu que:

PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
SONEGAÇÃO FISCAL.  ART.  1º  ,  I  ,  LEI  8.137  /90.
RECIBOS  FALSOS.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
MATERIALIDADE  NÃO  COMPROVADA.
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (ART 386 , VI , CPP).
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.  1.  Aplica-se o princípio
in  dubio  pro  reu,  que  tem  lastro  no  princípio
constitucional da presunção de inocência, segundo o
qual  o  denunciado  deverá  ser  absolvido  quando  a
acusação não tenha logrado provar, de forma eficaz e
inequívoca, sua participação no crime. 2. Ausente nos
autos  prova  suficiente  para  formar  o
convencimento  do  juiz  sobre  a  certeza  do  fato
apontado  delituoso  e  de  sua  autoria,  a  ensejar
decreto  condenatório,  como  bem  entendeu  o  il.
Juiz  prolator  da  sentença  ora  impugnada,  a
sentença  absolutória  merece  ser  mantida. 3.
Apelação desprovida. (TRF-1 - APELAÇÃO CRIMINAL
ACR  1684  GO  0001684-87.2008.4.01.3500  (TRF-1).
Relator: Des. Fed. Carlos Olavo. Data de publicação:
03/09/2010)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  SONEGAÇÃO
FISCAL. ART. 1º DA LEI 8.137 /90. CRIME MATERIAL
-  CONSUMAÇÃO  -  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL
-  NÃO  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO.
APLICAÇÃO DO 366 DO CPP - CABÍVEL AOS FATOS
SOB  SUA VIGÊNCIA  -  PRELIMINAR  DEFERIDA -
PROCESSO  E  PRAZO  PRESCRICIONAL
SUSPENSO EM RELAÇÃO À OMISSÃO OCORRIDA
NO ANO-CALENDÁRIO DE 1997. MATERIALIDADE -
PRESUNÇÃO  TRIBUTÁRIA  -  INSUFICIÊNCIA  -
NECESSIDADE DE EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DA
SONEGAÇÃO. AUTORIA  E  DOLO
CARACTERIZADOS. DOSIMETRIA BEM APLICADA.
APELO DA ACUSAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO.
APELO DA DEFESA IMPROVIDO. [...]  3  -  De outro
tanto,  em  relação  ao  ano-calendário  de  1994,  não
restou  demonstrada  a  efetiva  constituição  dos  fatos
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geradores, para fins de provas no âmbito penal, tendo
em vista que foram presumidos. 4 - Como é sabido, a
presunção  é  válida  na  seara  tributária,  mas,
mesmo  que  o  contribuinte  não  impugne  a  ação
fiscal, aceitando seus termos, não é aceitável que,
sem  prova  contundente,  a  mesma  sirva  de
substrato  para  um  decreto  condenatório. 5.  A
autoria e o dolo também caracterizados. 6. Dosimetria
bem  aplicada.  7.  Apelo  da  acusação  parcialmente
provido.  Apelo  da  defesa  desprovido.  (TRF-3  -
APELAÇÃO  CRIMINAL  ACR  3794  SP
2001.61.81.003794-9 (TRF-3). Relator Juiz convocado
Roberto Jeuken. Data de publicação: 01/06/2010)

Enfim,  no  presente  caso,  não  restou  demonstrada  a  efetiva

constituição dos fatos geradores, para fins de provas no âmbito penal, tendo

em vista que sua constatação deu-se por mera presunção. 

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  a

decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal,

revisor,   dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e Tércio Chaves de Moura (Juiz convoado em

substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos). Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 06 (seis)

dias do mês de fevereiro de 2018.

                      Des. João Benedito da Silva

                                        RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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